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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Portaria n.o 544/2000
de 4 de Agosto

O Estatuto das Entidades Instaladoras e Montadoras
de Redes de Gás, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 263/89,
de 17 de Agosto, remeteu expressamente, no n.o 2 do
seu artigo 5.o, para regulamentação autónoma a matéria
da fixação do valor mínimo anual de garantia do seguro
de responsabilidade civil a celebrar obrigatoriamente
pelas entidades instaladoras e montadoras.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia, que

o valor mínimo de garantia do seguro obrigatório de
responsabilidade civil a celebrar pelas entidades insta-
ladoras de redes de gás e pelas entidades montadoras
de aparelhos de gás, a que se refere o n.o 2 do artigo
5.o do Estatuto anexo ao Decreto-Lei n.o 263/89, de
17 de Agosto, é fixado em 90 000 000$ para o ano civil
de 2000.

O Ministro da Economia, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura, em 11 de Julho de 2000.

Portaria n.o 545/2000
de 4 de Agosto

O estatuto das entidades competentes para adaptação
dos veículos automóveis à utilização de GPL, aprovado
pela Portaria n.o 982/91, de 26 de Setembro, remeteu
expressamente, no n.o 2 do seu artigo 5.o, para regu-
lamentação autónoma a matéria da fixação do valor
mínimo anual do seguro de responsabilidade civil a cele-
brar obrigatoriamente pelas entidades montadoras ou
reparadoras dos diversos componentes inerentes à uti-
lização do GPL em veículos automóveis.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia, que

o valor mínimo do seguro obrigatório de responsabi-
lidade civil, a celebrar pelas entidades montadoras ou
reparadoras dos diversos componentes inerentes à uti-
lização de gases de petróleo liquefeitos (GPL) em veí-
culos automóveis, a que se refere o n.o 2 do artigo 5.o
do estatuto das entidades competentes para adaptação
dos veículos automóveis à utilização de GPL, aprovado
pela Portaria n.o 982/91, de 26 de Setembro, é fixado
em 97 000 000$ para o ano civil de 2000.

O Ministro da Economia, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura, em 11 de Julho de 2000.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 546/2000
de 4 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-O7/92 de 15 de Julho, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca Amaro Gonçalves
a zona de caça associativa da Farela, Cruz e outras (pro-
cesso n.o 519-DGF), situada nas freguesias de Santa
Cruz e São Pedro de Solis, municípios de Almodôvar
e Mértola, com a área total de 834,0625 ha, válida até
31 de Maio de 2001.

A concessionária requereu entretanto a anexação de
outros prédios rústicos à referida zona de caça, com
uma área de 253,1125 ha, sitos no município de Mértola.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o, 81.o e 143.o do Decre-
to-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ouvidos o Conselho
Nacional da Caça e da Conservação da Fauna e o Con-
selho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que sejam ane-
xados à zona de caça associativa criada pela Portaria
n.o 722-O7/92, de 15 de Julho, vários prédios rústicos
sitos na freguesia de São Pedro de Solis, município de
Mértola, com uma área de 253,1125 ha, ficando a zona
de caça com a área total de 1087,1750 ha, conforme
planta anexa à presente portaria, que dela faz parte
integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 10 de
Julho de 2000.

Portaria n.o 547/2000
de 4 de Agosto

Pela Portaria n.o 254-F/96, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores Discípulos de
Diana a zona de caça associativa de São Domingos e
Gravelos (processo n.o 1899-DGF), situada na freguesia
de Adoufe, município de Vila Real, com a área de
294 ha, válida até 15 de Julho de 2008.

A concessionária requereu entretanto a anexação de
vários prédios rústicos à referida zona de caça, com
a área de 646 ha.
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Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o, 81.o e 143.o do Decre-
to-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, ouvido o Conselho
Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 254-F/96, de 15 de Julho, vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Adoufe, município de Vila
Real, com a área de 646 ha, ficando a zona de caça
com a área total de 940 ha, conforme planta anexa à
presente portaria, que dela faz parte integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 13 de
Julho de 2000.

Portaria n.o 548/2000
de 4 de Agosto

Pela Portaria n.o 1237/97, de 16 de Dezembro, foi
concessionada ao Clube de Caçadores de Alfundão a
zona de caça associativa de Alfundão (processo
n.o 2039-DGF), situada na freguesia de Alfundão, muni-
cípio de Ferreira do Alentejo, com uma área de
938,95 ha, válida até 16 Dezembro de 2003.

A concessionária requereu entretanto a anexação de
três prédios rústicos à referida zona de caça, com uma
área de 272,3750 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o 81.o e 143.o do Decre-
to-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ouvido o Conselho
Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 1237/97, de 16 de Dezembro, os prédios
rústicos denominados «Herdade da Cassapa e Coi-
meira», sitos na freguesia de Alfundão, município de
Ferreira do Alentejo, com uma área de 272,3750 ha,
ficando a zona de caça com a área total de 1211,3250 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 13 de
Julho de 2000.

Portaria n.o 549/2000
de 4 de Agosto

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 143.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos denominados «Herdade do Brito e ane-


